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Construindo um lugar na sociedade de recepção pelos 
imigrantes por meio da  educação e do trabalho
Entrevista com Sedi Hirano

MVG: Prof. Hirano, agradeço por ter aceitado vir ao programa e para iniciar  
gostaria que contasse algo sobre Sedi Hirano. 
SH: Agradeço à Webradio Migrantes, é um prazer estar aqui e fi co muito honra-
do pelo convite de Margarita para falar com o público interessado na questão 
dos migrantes. Eu sempre digo que o migrante na verdade é um atopos no país 
que o recepciona, isto é, um ser atópico, um indivíduo sem lugar, deslocado e 
inclassifi cável. Por consequência, ele tem que construir um tópos, um lugar den-
tro da nação, tem que se colocar e se classifi car para se tornar cidadão do país 
de acolhimento. É o que os vários imigrantes fi zeram por meio da educação e do 
domínio da língua: adentrar nos valores sociais, culturais e econômicos do país 
receptor. Mas, antes de falar do migrante como atopos, como a Margarita me 
pediu, vou falar um pouco sobre quem é Sedi Hirano. Sou fi lho de uma família 
de imigrante japonês e vivi um tempo em bairro caipira no interior de São Paulo 
e, por um conjunto de circunstancias, creio que não é uma marca majoritária só 
da família japonesa, mas meus pais concentraram a atenção na educação e na 
formação de seus fi lhos. Minha mãe e meu pai faziam um imenso esforço para 
que as crianças estudassem e se formassem. 
Lembro-me bem que eu morei nos arredores de São Miguel Arcanjo, em Pinhal. 
Para poder estudar, Ɵ ve que andar nove quilômetros do síƟ o onde a minha fa-
mília morava para chegar a escola da cidade. Eu Ɵ nha naquela época entre 6 ou 
7 anos e, para não me perder, na caminhada do síƟ o à escola, minha mãe foi 
quebrando galhos de arbustos, colocando-os no caminho, que era uma picada.  
No bairro com a população ali residente, em sua maioria caipira, aprendi que 
este habitante imerso na cultura rúsƟ ca, como Antônio Candido descreve nos 
“Parceiros do Rio Bonito”, que esta é uma população que sabe viver em estreito 
convívio com a natureza. Nesse senƟ do, a cultura caipira não tem necessidade 
de ter na vida coƟ diana o trabalho como aƟ vidade vital. 
A cultura caipira é uma cultura da desnecessidade do trabalho. A natureza que, 
de uma forma ou de outra, faz parte do ambiente ecológico onde ele vive, for-
nece um conjunto de elementos para a sobrevivência. O caipira sabe se apro-
priar dessa natureza, culƟ vando, produzindo e se uƟ lizando dos elementos dela 
para sobreviver. O caipira  possui a sua sabedoria. Ele conhece o ritmo da na-
tureza, fi ca olhando a nuvem e diz: “ah! Hoje vai chover, hoje não vai chover, 
hoje vai fazer sol etc.” Eu me lembro que, quando ơ nhamos necessidade de 
alguma ração diferente da usual, meu pai ia até  rio, não muito distante de casa 
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para pescar e trazia um balde de peixe. Tínhamos uma farta refeição por alguns 
dias, pois o peixe era conservado em salmoura. A alimentação usual era milho, 
mandioca, feijão, arroz e alguma ração cárnea, não tão frequente, que também 
se salgava. Então, eu vivi imerso na cultura caipira, mas com a cabeça voltada 
para o estudo. 
A minha família, como a maioria das famílias imigrantes, dedicava-se ao traba-
lho diuturno e incessante, procurando acumular algum Ɵ po de excedente. Em 
suma, os valores culturais das famílias de imigrantes centrava-se no binômio 
formação educacional para os fi lhos e trabalho incessante e metódico. Foi o 
trabalho e o estudo que,  em úlƟ ma instância, as conduziu da condição de pes-
soas atópicas, sem lugar na nação, para conquistar um espaço social, cultural, 
econômico e territorial no país receptor.
Eu já disse que fui picado pela mosca azul da leitura, adorava ler.
Depois mudamos para São Paulo, inicialmente no bairro dos jardins, quando a 
minha mãe Ɵ nha ganhado dinheiro plantando tomate, pois quando uma geada 
aconteceu, ela não aƟ ngiu a plantação da minha mãe. O atravessador, que inter-
mediava as vendas de produtos agrícolas, convidou a minha família para montar 
uma fábrica de bonecas no Jardim Europa, aproveitando a habilidade artesanal 
do meu pai que veio como imigrante de Osaka, tendo antes morado em Tóquio. 
Um ano depois, a minha família foi convidada a se reƟ rar da casa do intermedi-
ário com a jusƟ fi caƟ va de que a fábrica era defi citária. Cheguei até a estudar em 
escola primária privada dos jardins. A alternaƟ va foi ir para a periferia da cidade 
de São Paulo, para Itaquera. 
Naquela época Itaquera era um bairro operário. O pessoal da vizinhança do 
bairro dizia para a minha mãe: Olha, dona Isaura, fala para o seu fi lho não ler 
tanto, de repente ele pode virar maluco (nome da minha mãe era Chino, mas, 
para facilitar o contato com os brasileiros, ela se autodenominou Isaura). Na 
realidade, eu acabei virando professor da Universidade de São Paulo! Uma das 
universidades mais importantes da América LaƟ na.
Em Itaquera fi z o primário e iniciei o ginasial em Poá.  Meu pai faleceu quando 
eu Ɵ nha 13 anos. Tive que arranjar um emprego de offi  ce-boy, no centro de 
São Paulo e fui fazer o curso ginasial no Belenzinho...sabe aonde? Na Escola 
Normal e Ginásio Estadual Domingo FausƟ no Sarmiento. Descobri que não só 
exisƟ am brasileiros e japoneses no mundo, mas também exisƟ am argenƟ nos. E 
bons argenƟ nos.  
O nome da escola era uma homenagem ao grande estadista de “la generaci-
ón del 80” e que Ɵ nha dado uma grande ênfase na educação na ArgenƟ na. A 
ArgenƟ na Ɵ nha e tem ainda um sistema educacional altamente desenvolvido 
no contexto da América LaƟ na. Lembro que, depois de me tornar professor no 
curso de Ciências Sociais da USP, percebi que os alunos argenƟ nos Ɵ nham uma 
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formação cultural, educacional e uma formação universitária bem avançada. 
Basta dizer que ArgenƟ na têm vários Prêmio Nobel.

MVG: Qual a importância da educação na sua família? 
SH: A importância da educação esteve presente quando consƟ tui a minha famí-
lia, todos os meus fi lhos entraram na Universidade de São Paulo.
Mas, antes de entrar na universidade, fui um militante do ParƟ do Comunista, 
devido aos professores de esquerda que Ɵ ve ginásio Domingos FausƟ no Sar-
miento. O professor Rubens Guedes, que era gerente da Livraria Vitória, que 
vendia livros marxistas, comunistas, da Terceira Internacional. É claro que, na 
época, eu não sabia do período stalinista na União SoviéƟ ca. Também no curso 
cienơ fi co, que fi z no tradicional Colégio Presidente Roosevelt, eu ainda era um 
militante do ParƟ do Comunista. Lembro que pichava a Praça da Sé com a frase 
“americanos go home.” Fugi muito da policia, fazendo manifestações, etc. En-
tão, eu cresci como um adolescente de esquerda. 
No ginásio Domingos FausƟ no Sarmiento e logo depois no Colégio Presidente 
Roosevelt, encontrei vários outros colegas que Ɵ nham uma cultura sofi sƟ cada, 
de classe média, pois a classe média brasileira, dependendo do seu Ɵ po de ex-
tração, eles liam muito. Eu comecei a ler Machado de Assis, Graciliano Ramos, 
Jorge Amado, Lima Barreto, Aluísio de Azedo José Lins do Rego, Caio Prado, 
Gilberto Freyre, Celso Furtado, Nelson Werneck Sodré, Henri Pirenne, Jacques 
Pirenne, Gustave Glotz, Émile Bréhier Windelband. Rodolfo Mondolfo, literatura 
americana, francesa, russa, e japonesa. De uma forma ou de outra, eu fui atraí-
do pela literatura e pelos livros de história.
Quando entrei na Universidade de São Paulo, comecei a frequentar teatro, cine-
ma e fi quei sócio da cinemateca. Comecei a assisƟ r fi lmes sobre realismo russo, 
Encouraçado Potenkin, do grande cineasta Eisenstein...comecei a ler Tolstoi, Gorki 
Dostoievski, John Steinbeck, Erskine Caldwell, Knut Hansun e vários outros.
Eu tenho a impressão que acabei sendo aprovado no vesƟ bular do curso de Ci-
ências Sociais não pelo que eu sabia escrever, mas pelo que eu Ɵ nha lido. 
Quando fui entrevistado por Antônio Candido, na prova oral de português, 
eu sorteei um ponto e era para discorrer sobre a obra de Graciliano Ramos. 
Antônio Candido me perguntou, “O que o senhor leu sobre Graciliano Ramos?”. 
Respondi: “Professor, eu li toda a obra publicada de Graciliano Ramos”. Ele me 
disse: “Então me fale um pouco de  ‘Memórias do Cárcere’ e eu, como militante 
do ParƟ do Comunista, Ɵ nha lido, pois o escritor pertenceu ao mesmo parƟ do. 
E, quando sorteei o ponto de história, caiu um chamado “Fatores humanos da 
industrialização no Brasil”. Comecei a falar, e a professora Celia Quirino dos 
Santos, que era da Ciência PoliƟ ca, depois da minha exposição, me perguntou: 
“Mas, onde você leu sobre esse assunto?” Eu disse  “Li um arƟ go de um tal de 
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Otávio Ianni, na Revista Brasiliense.” A professora Celia perguntou “O que ele 
era?” Pelo Ɵ po de matéria que li ele deve ser historiador, sociólogo ou alguma 
coisa parecida. E ela disse: “Eu vou apresentar para senhor o tal de Otavio Ianni”. 
Era o presidente da banca!
Na banca de historia Ɵ nha o Professor Sérgio Buarque de Holanda, um grande 
historiador. Falando com toda franqueza, Ɵ rando o stalinismo do ParƟ do Co-
munista, eu acho que ele fez com que eu me interessasse por literatura e bons 
livros de história do Brasil.
Eu li José Ingenieros que escreveu “El hombre medíocre”, ou seja , eu Ɵ nha um 
cabedal de leitura não tão comum, diria até incomum. A juventude comunista da 
minha época era mais poliƟ zada e interessada por esse Ɵ po de literatura e por 
problemas sociais, econômicos e políƟ cos  da realidade brasileira
Sempre fui um aluno um pouco contestador. AssisƟ a as aulas de Fernando 
Henrique Cardoso, de Octavio Ianni, do Florestan Fernandes e fazia perguntas 
imperƟ nentes, produto das minhas leituras. Eu percebi depois que os professores 
no Brasil lembram dos alunos imperƟ nentes, do aluno que pergunta, que coloca 
questões, do aluno que discorda. Alguém me disse, nós professores lembramos 
dos piores e dos melhores alunos, do aluno médio a gente não sabe bem quem é.
 
MVG: Como estes professores incidem no seu ingresso à universidade?
SH: Acredito que eles lembravam da minha pessoa devido a minha parƟ cipação 
em sala de aula, sempre fazendo perguntas. Quando Fernando Henrique 
Cardoso, com o golpe militar de 1964, teve que sair da USP e foi para o Chile, via 
ArgenƟ na, alguém Ɵ nha que fi car no seu lugar e Florestan Fernandes lembrou do 
meu nome. Eu estava na sala de pesquisa fazendo um trabalho no CESIT (Centro 
de Sociologia Industrial e do Trabalho) sobre “Mobilização da Força de Trabalho 
no Brasil”, como bolsista de Iniciação Cienơ fi ca da FAPESP. O professor Octavio 
Ianni entrou na sala do Centro e disse : “O professor Florestan Fernandes quer 
falar com o senhor, vamos para a sala dele” – Eu estava me formando no Curso 
de Ciências Sociais, naquele ano de 1964. O professor Octavio Ianni falou: “Sedi, 
senta porque você pode cair de costas”. 
O professor  Florestan Fernandes reforçou o que disse o seu assistente e afi r-
mou: “É bom você se sentar porque pode cair de costas”.  Afi rmou que, conver-
sando com Fernando Henrique Cardoso e Octavio Ianni, eles  discuƟ ram alguns 
nomes que poderiam fi car no lugar de FHC que estaria indo para o Chile e que 
chegaram à conclusão de que eu seria a pessoa adequada. Que eu entraria no 
lugar de FHC: “Pensamos em você porque é uma pessoa integra, e nós estamos 
fazendo o convite para o lugar do Fernando Henrique”. Eu disse: “Professor, eu 
nunca dei aulas na minha vida”. Ele disse: “Um dia você tem que começar” e 
Florestan falou “Você vai aprender a dar aula apanhando dos alunos”. Florestan 
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esclareceu: “Eu não tenho nenhum modelo de como dar aula, mas vou te dar 
uma sugestão, leia um bom romance policial.  
Um bom romance policial tem o fato criminoso e o invesƟ gador (deteƟ ve) tem as 
varias alternaƟ vas para indagar quem foi o autor do crime e vai desenvolvendo o 
que cada um fez, durante o período em que o crime ocorreu. No fi nal chega a uma 
conclusão: Analisando todos os dados, eles apontam quem é o criminoso.  Seguin-
do conselho de Florestan Fernandes, comecei a ler um bom romance policial...

MVG: Que romance escolheu?
SH: Eu li muito Agatha ChrisƟ e. Mas Ɵ nha outros grandes autores, mas foi se-
guindo o conselho de Florestan Fernandes que acabei me tornando professor. 
Mas eu respondi ao professor Florestan, “falando francamente, não sei porque 
o senhor me escolheu”, porque, na turma de formandos de 1964, Ɵ nha muitos 
alunos de classe media ilustrada, bem nascida, que falava e escrevia muito bem 
o português e um deles poderia ser mais adequado para ser professor e dar aula  
no curso de Ciências Sociais. E, ele disse: “Eles não têm uma coisa que o você 
tem Sedi”: “Nádega de paquiderme, você senta e fi ca horas e horas trabalhan-
do”. Eu não sabia que ele estava me observando.  
Fui bolsista de Iniciação CienƟ fi ca da FAPESP e Ɵ nha que sistemaƟ zar uma se-
rie de dados sobre a “Mobilização da Força de Trabalho no Brasil”, e toda vez 
que Florestan chegava lá na sala do CESIT (Centro de Sociologia Industrial e do 
Trabalho), me via trabalhando na máquina elétrica de calcular. Ele disse que 
acreditava mais no pessoal que trabalhava duro, muito esforçado e sistemáƟ co. 
Floresta Fernandes era  assim, uma pessoa muito empenhada. E determinada.  
Acabei sendo escolhido enquanto outros professores e professoras torciam 
para que fosse uma moca bonita, de boa família, pertencente a elite do poder 
e morando no melhor bairro de São Paulo, onde morava a aristocracia paulista 
do café e a elite fi nanceira. Eu me lembro que, quando estava passando no 
corredor da faculdade, uma professora, certamente da aristocracia decadente, 
comentou: “Depois que o Fernando Henrique Cardoso foi para o Chile”, devido 
ao Golpe Militar de 1964, a cadeira de Sociologia I comandada por Florestan 
Fernandes “estava se proletarizando”. O proletário que estava entrando como 
professor, na Cadeira de Sociologia I da Faculdade de Filosofi a, Ciências e Letras 
Universidade de São Paulo era eu.

MVG: Grande honra...não?
SH: O Florestan Fernandes veio de um corƟ ço da Bela Vista, fi lho de lavadeira 
e pai desconhecido, foi engraxate de sapato e garçom de bar, mas gostava de 
ler muito. Depois que entrou para o Curso de Ciências Sociais, estudava 17 a 
18 horas por dia, segundo o depoimento que ele fez na Revista Transformação, 
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editada pela UNESP. O fundador da Escola Sociológica de São Paulo, vivia na 
biblioteca e lia muito. Tornou-se um dos maiores sociólogos da América LaƟ na 
e chefe da Escola Sociológica de São Paulo. 
Trabalho e estudo são instrumentos de ascensão social e ainda são meios para 
construir um lugar (um tópos), para aqueles que estão na condição de atópicos 
(sem lugar, deslocados, desclassifi cados e discriminados: o que acontecia com 
uma parte considerável da população brasileira, incluindo os imigrantes). Diria 
que a minha trajetória girava ao redor desse binômio. Por meio do trabalho, 
alicerçado pelo estudo, cheguei a ser, ainda como aluno de curso de Ciências 
Sociais, coordenador de pesquisa e mídia em uma das maiores empresas de 
comunicação no Brasil que era a Alcântara Machado Publicidade, quando a Em-
presa Folha da Manhã foi adquirida, por intermediação de Caio de Alcântara 
Machado, pelo grupo Octavio Frias de Oliveira, fui convidado para montar o 
Departamento de Pesquisa da Folha de S. Paulo.
Quando me formei no Curso de Ciências Sociais, o professor Florestan Fernan-
des me convidou para fi car como Assistente da Cadeira de Sociologia I.  Este fato 
provocou uma situação de discriminação e de preconceito muito grande, como 
já relatei. Isto acontecia porque a imagem que os descendentes de japoneses 
Ɵ nham e ainda têm é de um indivíduo com formação tecnocráƟ ca, com qualifi -
cação acadêmica predominante das áreas ciências exatas. A questão era: “O que 
um japonês está fazendo no curso de Ciências Sociais?” Para a elite universitária 
de classe média havia alguma coisa errada, “fora do lugar”. Percebi o grande 
preconceito que eles Ɵ nham em relação aos descendentes de imigrantes ja-
poneses. Era um “estranho no ninho”, alguém que morou num bairro caipira, 
que veio da Zona Leste, um bairro operário da periferia de cidade de São Paulo 
naquela época, hoje é de classe media.
Eu percebia que o lugar de assistente da Cadeira de Sociologia I, Ɵ nha uma mar-
ca estamental, não era para os fi lhos de operários e muito menos para fi lhos de 
imigrantes japoneses, mas para os membros da aristocracia da elite decadente 
de classe media. Quem me falou que eu era objeto de preconceito no Departa-
mento de Ciências Sociais, com a exƟ nção das Cátedras com a Reforma Univer-
sitária, foi o professor de antropologia João BaƟ sta Borges Pereira, uma pessoa 
íntegra: “Sedi, você pensa que o nosso Departamento não tem preconceito? O 
departamento tem preconceito e você foi objeto dele”. Lembro da frase que o 
Florestam Fernandes repeƟ a nos seus livros: “O brasileiro tem o preconceito de 
não ter preconceito”.
Portanto, eu era um atopos, estava em um lugar que não era meu...e eu era es-
tereoƟ pado: “Oi, Sedi, vai fazer pesquisa sobre o mercado fi nanceiro, pesquisa 
sobre markeƟ ng”, ou seja, uma parte do grupo na academia da área de humanas 
Ɵ nha o estereóƟ po de que o descendente de japonês Ɵ nha uma orientação atávi-
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ca (hereditariedade étnica) para essas aƟ vidades mais profi ssionalizante, pragmá-
Ɵ ca, com orientação para o mercado. 
A verdade seja dita, quando estava me formando fui convidado para ser gerente 
de MarkeƟ ng da Volkswagen do Brasil. Então, para quebrar este imaginário 
acadêmico e sugerido pelo professor Luis Pereira, resolvi fazer um mestrado 
teórico sobre “Casta, Estamento e Classe Social”, que atualmente está com  4ª. 
edição já esgotada e com o contrato assinado para a 5a. edição pela Editora 
da Unicamp. Depois, no doutorado, resolvi desenvolver a tese sobre a questão 
do “Pré-capitalismo e Capitalismo”, uma pesquisa teórica sobre a formação do 
Brasil colonial.  
Desde o curso ginasial a questão do pré-capitalismo e capitalismo estava pre-
sente. Vários historiadores diziam que o Brasil já começou como formação so-
cial capitalista  e outros diziam que não, então eu queria resolver teoricamente 
como o problema aparecia nas obras  de Marx. Fiz mestrado e doutorado dentro 
dessa temáƟ ca.

MVG: Claro, quando o convidei para o programa era por nosso interesse em 
conhecer a sua trajetória “migrante” de educador, pensador do Brasil e dos pro-
cessos educacionais não só do proletariado, mas também do migrante já que 
hoje é uma realidade que envolve, como alguém disse, o precariado. 
SH: Sim, foi o professor Ruy Gomes, atual Chefe do Departamento de Sociologia 
da USP, ele tem um livro sobre o precariado, como alguns segmentos do prole-
tariado estão em  uma situação sumamente precária.

MVG: E, nesse contexto, pensando no processo educacional dos migrantes, AC-
NUR, o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), esƟ ma 
que 40% da população mundial têm acesso a educação superior e somente 1% 
são de refugiados. Como abrir a universidade no Brasil, como pensar o acesso e 
a permanência da pessoa em situação de refúgio quando temos no pais quase 
80% das matrículas da educação superior em universidades privadas? 
SH: Nós, temos muitas vezes um conceito pré-condicionado a uma certa mitolo-
gia de que o imigrante não tem uma boa formação, a verdade é que a condição 
de migrante não implica falta formação e de estudos. Eu conheço muitos des-
cendentes de japoneses que residem no Brasil que vão ao Japão como decas-
séguis, trabalhadores temporários, muito deles, têm formação universitária nas 
áreas de engenharia, arquitetura, İ sica, química, no campo das ciências huma-
nas e sociais e em ciências da saúde. 
Eu lembro que imigrantes chilenos e argenƟ nos que vieram para o Brasil Ɵ nham 
formação acadêmica universitária. O Atlas TemáƟ co sobre Migrações Interna-
cionais, publicado por Rosana Beninger e colaboradores, mostra que os imi-
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grantes haiƟ anos, das primeiras levas, Ɵ nham, muito deles, nível de formação 
educacional superior, precedidos por um curso secundário de boa qualidade. Os 
imigrantes argenƟ nos, em sua maioria eram altamente qualifi cados, eles ocupa-
vam cargos em empresas e insƟ tuições de sólida reputação. 
Entre os migrantes, têm os que possuem formação de nível superior e os que 
não tem. Muitos têm, mas pelo Ɵ po de migração (migrante forçado e/ou refu-
giado que veio para o Brasil com visto humanitário, intermediado  por insƟ tui-
ções de políƟ cas públicas de auxílio ao migrante), acabam imprimindo uma ima-
gem de que os imigrantes são de baixíssima formação e quase semianalfabetos 
(certamente o são no domínio da língua portuguesa), o que não é bem assim. 
Eles conhecem a língua da pátria de origem e têm um certo nível de formação 
profi ssional. Mas como eles chegam numa situação extremamente precária, 
em companhia de mulher e fi lhos, para se sustentar e alimentar  a sua família, 
eles se sujeitam a trabalhar e aceitam qualquer Ɵ po de trabalho extremamente 
duro, pesado, insalubre e perigoso. 
Imigrantes haiƟ anos e venezuelanos, por exemplo, aceitavam frequentemente 
trabalho em condição de quase escravidão. Algumas empresas preferiam esse 
Ɵ po de migrante como trabalhador, pois se sujeitavam às condições drásƟ cas e 
recebendo salários incompaơ veis e indignos. Pode-se dizer que o capitalismo é 
uma estrutura e um sistema de acumulação de capital baseado no uso da vio-
lência como força produƟ va, como acontecia na fase da acumulação originária 
de capital.  
Muitas empresas terceirizam os serviços de limpeza necessária para a repro-
dução e circulação do capital, contratando outras que realizam os trabalhos no 
“chão da fábrica” ou nas empresas de distribuição em massa das mercadorias 
produzidas pelo grande capital. Por exemplo, as distribuidoras como o grupo 
Pão de Açúcar, controlado pelo capital internacional francês, segundo a pesqui-
sa realizada por Marcus Campos, em sua invesƟ gação de mestrado. 
Esta empresa limpadora, por sua vez, contratava trabalhadores venezuelano e 
haiƟ anos em situação precaríssima, com sérios problemas de sobrevivência, 
para realizar os trabalhos em situação insalubre, dura e pesada. Um imigrante 
nesta condição aceita qualquer Ɵ po de trabalho até os de semiescravidão. De 
qualquer modo, há a necessidade de se ter um sistema educacional que quali-
fi que os vários segmentos da nação, incluindo os imigrantes. O que, em úlƟ ma 
instância, favorece a reprodução capital que também exige um certo Ɵ po de 
mão de obra com um certo Ɵ po de qualifi cação. O conhecimento entra como 
força produƟ va da reprodução ampliada do capital.

MVG: E a universidade está preparada para receber esse Ɵ po de migrante? 
SH: Tomei conhecimento, por meio de minha orientanda Jennifer, que existe 
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um Centro de Ensino de Língua Portuguesa para os Imigrantes no município 
de São Paulo e que o Centro de Línguas da FFLCH/USP presta assessoria para 
ensinar língua portuguesa. Tenho um forte senƟ mento de que,  se as universi-
dades  estão criando um sistemas de cotas para a população afrodescendente e 
indígena há algum algum tempo,  seria importante  criar, também,  cotas univer-
sitárias para os imigrantes. Eles têm um certo nível de formação e até diplomas 
universitários, e podem adequar os estudos realizados para produzir um certo 
Ɵ po de conhecimento funcional já que estão em uma situação extremamente 
precária. Assim, ele consegue se inserir de uma forma qualifi cada no mercado 
de trabalho.  
Acredito que a universidade pública deve evoluir nessa direção. O ensino pri-
vado é sempre de segunda, terceira ou quarta categoria, ressalvando algumas 
insƟ tuições reconhecidas pela sua qualidade acadêmica, em sua maioria as uni-
versidades privadas são fabricantes de diplomas como mercadoria, sem realizar 
nenhuma pesquisa.

MVG: Que disposiƟ vos acadêmicos e de gestão existem para abrir a universida-
de ao refugiado que quer concluir ou fazer seus estudos? 
SH: Quando as primeiras levas de estudantes haiƟ anos vieram para o Brasil, 
depois do terremoto de 2010, um antropólogo da Unicamp informava que havia 
aproximadamente 500 bolsas, no programa Pró-HaiƟ , desƟ nados aos imigran-
tes, para estudar. Não tenho ainda nenhum  diagnósƟ co de como esse programa 
se desenvolveu. A informação que tenho, já que estou lendo um exame de qua-
lifi cação da aluna Raissa Londelo, que esta pesquisando sobre crianças haiƟ anas 
em condições de semiescravidão, diz que era um projeto grande, mas o número 
de bolsas que a Capes deu não era tão grande. E, muitos imigrantes, devido à 
questão de sobrevivência, acabava abandonando o curso.

MVG: É um processo complexo que implica acesso e permanência, não?
SH: Certo. Quando eu era do Conselho Universitário da Unicamp representan-
do a Fapesp, que é a maior organização de pesquisa do Estado de São Paulo, 
defendi o programa de cotas para a população afrodescendente acompanhada 
também com um programa de permanência. Se a universidade não criasse um 
projeto de permanência, essa população de afrodescendente e indígenas, ex-
tremamente vulnerável, não Ɵ nha condições de prosseguir nos estudos. 
Portanto, é uma obrigação de uma universidade pública que se sustenta com o 
dinheiro público, pensar alternaƟ vas em benefi cio dessa população vulnerável. 
Tem que ter um projeto e um projeto políƟ co de Estado, pois a educação é para 
todos e necessariamente deve incluir o imigrante como parte do todo: é funda-
mental projetar um programa de inclusão, sem disƟ nção de raça, cor e etnias 
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baseado nas diretrizes  em  defesa dos direitos humanos e do acesso democrá-
Ɵ co às insƟ tuições sociais. Outra questão que se deve discuƟ r é a cidadania la-
Ɵ no-americana. As Nações Unidas, de uma forma ou de outra, a parƟ r das suas 
divisões, está tentando universalizar o acesso dos imigrantes à universidade por 
meio da Cátedra Sérgio Vieira de Mello.

MVG: Acredito que, especifi camente, a Cátedra Sérgio Vieira de Mello está 
contribuindo para abrir a educação superior para os migrantes e refugiados, 
não só para aprender as matérias especifi cas do curso que desejam realizar, 
mas também para exercer os seus direitos à cidadania. Eles  não se consideram 
merecedores de caridade ou favores e sim sujeitos de direitos, não? Direitos a 
serem construídos... 
SH: Considero que todas as políƟ cas públicas voltadas para a imigração, em to-
dos os países do mundo e principalmente na América LaƟ na e no Brasil, mutaƟ s 
mutandis, são rígidas e seleƟ vas, só inclui realmente os migrantes internacio-
nais que tem uma formação mais qualifi cada e um perfi l, muitas vezes, mais  
próximas da  elite do poder e que seja funcional ao capital.

MVG: Prof. Sedi Hirano, retomando a questão do processo educaƟ vo dos mi-
grantes e refugiados, como o Sr. sinteƟ zaria a questão. 
SH: Por um conjunto de circunstancias, andei lendo os escritos dos jesuítas 
quando esƟ veram no Japão, a parƟ r de 1549. O que mais impressionou aos 
jesuítas era que as crianças japonesas sabiam escrever e ler. E, mais do que 
isso, conforme o relato de Francisco Xavier, eles fi caram impressionados com 
a capacidade de aprendizagem dos adolescentes japoneses e pela primeira vez 
convidaram não europeus para estudarem em um colégio jesuíta em Portugal 
para se formarem padres. Luís Fróis, que era jesuíta, escreve mais ou menos 
487 padrões de diferenças comportamentais culturais entre o Japão e a Europa. 
Quando ele se refere à mulher japonesa, há uma diferença espantosa, porque 
a imagem estereoƟ pada que se faz da mulher japonesa é a de que é uma pes-
soa submissa. Luís Fróis coloca que as mulheres japonesas eram extremamente 
autônomas e independentes, eram elas quem aceitavam ou rejeitavam os par-
ceiros sexuais – no ocidente eram os homens. Mais, ainda, o que ele percebeu 
e viu também, é de que as mulheres japonesas sabiam ler e escrever, enquanto 
que as mulheres europeias não sabiam. Quem escrevia eram os homens e a 
mulher assinava. Ele fala da educação das crianças e da importância do templo 
budista na educação e na formação dos japoneses.
No entanto, tanto na Europa quanto no Japão, a questão da educação vivia em 
simbiose com a questão religiosa. No Brasil e mesmo na ArgenƟ na, que são 
países católicos, a religião e o Estado nem sempre estão arƟ culados. Mas a edu-
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cação não pode estar tão dentro do Estado nem tão dentro da religião, tem 
que estar dentro da Nação e da sociedade civil. Por exemplo, para Sarmiento, 
a educação com autonomia e liberdade de pensamento, é fundamentalmente 
comandada pela razão, era tão dependente do Estado, mas o Estado Ɵ nha a 
sua função, nem tão dependente da Igreja. Sarmiento era posiƟ vista, norteava 
o seu pensamento sobre o primado da razão, ultrapassando o estágio teológico 
e metaİ sico. 
Acredito que a Educação tem que ser autônoma e livre para que o educador 
eduque e forme não só através do conhecimento da matéria que vai expor, mas 
também por meio da pesquisa sobre as questões e problemas do mundo con-
temporâneo, levando-os para as salas de aula das diferentes áreas de conheci-
mento , almejando formar verdadeiramente o cidadão. Isso não está aconte-
cendo nos vários países da América LaƟ na, principalmente no Brasil. 
O Brasil é um dos piores países em índices educacionais e em termos de IDH, 
e necessitamos fazer uma revolução estrutural na área de educação. A nossa 
educação só forma e reproduz a elite cultural, econômica, social, a grande elite 
laƟ fundiária, industrial, econômico-fi nanceira, excluindo as populações afro-
descendente, indígena, as camadas mais carentes e os mais pobres, os quais 
são os  grupos mais vulneráveis. 
Os úlƟ mos dados da CEPAL mostra que, na pirâmide sócio-econômica, no topo 
está a população branca e, na base, estão os mais amorenados e escuros, os 
afrodescendentes e grupos indígenas e assim por diante, os quais exercem aƟ -
vidades nas piores ocupações, as mais desqualifi cadas. Portanto, a pirâmide so-
cioeconômica tem cor e a marca da discriminação racial no Brasil e na América 
LaƟ na.  A CEPAL fala que os cidadãos da América LaƟ na têm que ter um trabalho 
e emprego dignos e, para isso, a educação é fundamental.  Ela é a força motriz 
que constrói a cidadania plena. O cidadão pleno deve possuir uma formação 
educacional completa e digna, sem discriminação, o que inclui a população po-
bre e os imigrantes. 

MVG: Prof. Sedi, podemos pensar o migrante e refugiado como um grande po-
tencial para a formação cultural e educacional do pais que é plural, não?  
SH: Concordo com você que está com um projeto de pesquisa sobre a “Educa-
ção aberta a pessoas em situação de refúgio na universidade brasileira”. Afi rmo 
sempre que o ensino de português ou de outra língua para 50 ou 100 imigrantes 
é um projeto limitado, o mesmo diria em relação a Educação Aberta para refu-
giados nas universidades brasileiras, pois, se não abranger a totalidade da po-
pulação refugiada, o programa serviria para  fazer uma espécie de  “psicanálise” 
do Estado, para dizer que está fazendo alguma coisa. Mas, se o fato de dar aula 
para 40, 50 ou 100 imigrantes forçados/refugiados ou não e a sua inclusão nas 
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universidades para melhor qualifi cação não se universaliza, estará  reproduzin-
do uma estrutura social, cultural, econômica e políƟ ca desigual como um todo, 
na verdade está criando entre os próprios imigrantes uma certa elite, excluindo 
uma  maioria não abrangida pelo programa de inclusão. 
Eu acho que a educação tem que ser para todos como arma de combate à de-
sigualdade social. A disparidade salarial é abismal. O salário médio de um exe-
cuƟ vo de grandes empresas brasileiras e provavelmente laƟ no-americanas em 
relação ao salário médio de um trabalhador é de aproximadamente 180 vezes, 
nos Estados Unidos é de 150, na Europa é 22 vezes mais e no Japão é de 16 ve-
zes mais. A questão da educação tem algo a ver com a inserção qualifi cada das 
pessoas no mercado de trabalho. Acredito que é melhor sonhar com a utopia 
da igualdade, da inclusão  para não se tornar um ser atôpico, sem lugar, desclas-
sifi cado, deslocado, com a forte tendência em eternizar as desigualdades abis-
sais, com uma mulƟ dão de pessoas exercendo um trabalho indigno. A dignidade 
deve ser de todos e não só para as elites do poder.
Considere que a fala é sempre lacunar... 

Músicas sugeridas para o programa: Omae Ni Oreta por Hibari Misora; Spirit of harp por Kitaro; 
Bachianas brasileiras n.5 de Heitor Villa Lobos por Steve Howe.

Margarita Victoria Gomez, 30 de novembro de 2018.


